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Background - Estados Unidos

❖ Comprehensive Drug Abuse Prevention (1970)

❖ Drug-free Workplace Act (1988)

❖ Exxon Valdez (1989) 

❖ Substance Abuse Policy

❖ foco na prevenção, controle do uso indoors, reabilitação, direito 

coletivo acima do individual - meio ambiente e terceiros, appeal right

❖ Testes (urina e ar expirado) - curta janela de detecção (pre-placement, 

random, interim, post-incident, for cause)

❖ Exigência de Medical Review Office (MRO), certificado pelo American 

College of Occupational and Environmental Medicine
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Background - Brasil

❖ Programas implementados na década de 1990, por multinacionais

❖ Parecer do CFM no. 26/12 - “não é eticamente aceitável a solicitação de 

exames de monitoramento de drogas ilícitas, em urina e sangue, para 

permitir acesso ao trabalho, pois isto contraria os postulados éticos” 

❖ RBAC 120 (Regulamento Brasileiro da Aviação Civil no. 120) exige o 

Programa de Prevenção do Risco Associado ao Uso de Substâncias 

Psicoativas (PPSP), com testes de detecção. 

❖ Em 2015, Lei 13.103 e Portaria 116/MTPS
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Lei 13.103, de 02/03/2015 - modifica a CLT

❖Art. 168:

❖Exige exames toxicológicos antes da admissão e no desligamento

❖Garante direito à contra-prova.

❖Exige janela de detecção mínima de 90 dias,com validade de 60 dias.

❖Art. 235-B: estabelece os deveres do motorista profissional empregado:

❖VIII - submeter-se a exames toxicológicos com janela de detecção mínima de

90 dias, pelo menos uma vez a cada 2 (dois) anos e 6 (seis) meses.

❖Art. 148-A:

❖§ 5o. suspensão do direito de dirigir por 3 meses em caso de exame positivo.

❖§ 7o. é vedado ao Departamento Nacional de Trânsito - DENATRAN:

I - fixar preços para os exames;

II - limitar o número de empresas ou locais em que a atividade pode ser

exercida; e

III - estabelecer regras de exclusividade territorial.
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Portaria 116, de 13 de novembro de 2015

❖ Cria as diretrizes para realização de exame toxicológico em motoristas profissionais do

transporte rodoviário coletivo de passageiros e do transporte rodoviário de cargas.

❖ 1.3 Os exames toxicológicos não devem:

❖ a) ser parte integrantes do PCMSO;

❖ b) constar de atestados de saúde ocupacional;

❖ c) estar vinculados à definição de aptidão do trabalhador

❖ 3. O exame toxicológico de que trata esta Portaria somente poderá ser realizado por

laboratórios acreditados pelo CAP-FDT - Acreditação forense para exames toxicológicos de

larga janela de detecção do Colégio Americano de Patologia - ou por Acreditação concedida

pelo INMETRO de acordo com a Norma ABNT NBR ISO/IEC 17025, com requisitos

específicos que incluam integralmente as "Diretrizes sobre o Exame de Drogas em Cabelos e

Pelos: Coleta e Análise" da Sociedade Brasileira de Toxicologia, além de requisitos adicionais

de toxicologia forense reconhecidos internacionalmente.

❖ 3.2. Os laboratórios devem entregar ao trabalhador laudo laboratorial detalhado em que

conste a relação de substâncias testadas, bem como seus respectivos resultados.
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Portaria 116, de 13 de novembro de 2015

❖ 4. Os laboratórios devem disponibilizar Médico Revisor - MR para:

❖ 4.1. Emitir relatório médico, concluindo pelo uso indevido ou não de substância psicoativa.

❖ 4.3.2. O trabalhador deve entregar ao empregador o relatório médico emitido pelo MR.

❖ 5. Os exames toxicológicos devem testar as seguintes substâncias: maconha e derivados;

cocaína e derivados, incluindo crack e merla; opiáceos, incluindo codeína, morfina e heroína;

anfetaminas e metanfetaminas; "ecstasy" (MDMA e MDA); anfepramona; femproporex; mazindol.

❖ 6. Os laboratórios devem encaminhar, semestralmente, ao Departamento de Segurança e Saúde

no Trabalho da Secretaria de Inspeção do Trabalho, dados estatísticos detalhados dos exames

toxicológicos realizados.
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Dilemas éticos

❖ Parecer do CFM recomenda não realizar exames toxicológicos por ocasião 

da admissão. 

❖ É vedado o direito de escolha do Médico do Trabalho quanto ao melhor 

procedimento, havendo obrigatoriedade de teste de larga janela.

❖ Médico do Trabalho não tem acesso à cadeia de custódia ou Médico Revisor.

❖ Não há garantia de confidencialidade.

❖ Exame toxicológico não deve ser considerado como critério de inaptidão, mas 

direito de dirigir é suspenso. 

❖ Testes de larga janela não avaliam a capacidade para o trabalho no presente.

❖ Proposta desvinculada de programas preventivos e do direito à reabilitação.
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O que a ANAMT tem feito

❖ Jun/2015 - Debate Nacional - USP, SBTox, 

OMS, TST e CFM

❖ Nov/2015 - Posicionamento sobre Port.116.

❖ Dez/2015 - Carta com pedido de revogação

para Presidência da República, CONTRAN, 

Ministério da Justiça, Ministério da Saúde, 

Ministério do Trabalho, Ministério das Cidades 

e Ministério da Previdência Social, assinada 

em conjunto com a ABRAMET, SBTox e CFM. 

❖ Jun/16 - Publicação da Recomendação

01/2016, com orientações aos Médicos do 

Trabalho.

❖ Jul/16 - Publicação da Diretriz Técnica 

“Efeitos do Rastreamento de Álcool e Outras 

Drogas entre Trabalhadores”, em parceria 

com a AMB, para consulta pública.
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Recomendações da ANAMT para os MTs
Disponível em http://www.anamt.org.br/site/upload_arquivos/recomendacoes_da_anamt_662016131467055475.pdf

❖ não solicitar o teste toxicológico na admissão

❖ concluir admissão ou demissão pela avaliação da saúde física e mental do 

trabalhador, independente do teste toxicológico.

❖ instituir programa de prevenção do uso de álcool e outras drogas com vistas à 

reabilitação, independente do PCMSO.

❖ concluir pelo uso de substâncias psicoativas com base na avaliação clínica e no 

Manual Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-V.

❖ não ser responsável pela coleta de amostras, visto não haver controle da cadeia de 

custódia da amostra.

❖ não receber o relatório, nem proceder a intermediação de comunicação do resultado 

ao trabalhador ou empregador.

❖ não atuar como médico revisor indicado pelo empregador, tendo garantido seu direito 

de recusa caso seja pressionado a assumir tal responsabilidade.
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Diretriz Técnica ANAMT/02
Disponível em http://www.anamt.org.br/site/arq_consulta_publica/arquivo_3.pdf

❖ Projeto Diretrizes, com parceria e supervisão da AMB

❖ Método de coleta de evidências: revisão sistemática baseada na Medicina Baseada 

em Evidências (Evidence-Based Medicine)

❖ Dúvida clínica (método P.I.C.O.) - Há repercussões sobre desfechos relacionados ao 

trabalho quando se realizada o rastreamento do uso de álcool e drogas entre 

trabalhadores?

❖ Grau de recomendação e força de evidência:

❖ A: Estudos experimentais ou observacionais de melhor consistência.

❖ B: Estudos experimentais ou observacionais de menor consistência.

❖ C: Relatos de casos / estudos não controlados.

❖ D: Opinião desprovida de avaliação crítica, baseada em consensos, estudos 

fisiológicos ou modelos animais.
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Diretriz Técnica ANAMT/02
Disponível em http://www.anamt.org.br/site/arq_consulta_publica/arquivo_3.pdf

❖ Estratégia de busca de evidência:

❖ Medline/PUBMED - (((screening OR substance abuse detection OR drug testing) AND (cannabi* 

OR opia* OR cocaine OR amphetamine* OR marijuana OR illicit drug* OR street drug* OR alcohol 

OR drink* OR binge) AND (work* OR occupational*)) AND (diagnosis/broad[filter] OR 

therapy/broad[filter] OR prognosis/broad[filter]))

❖ Cochrane Central, PsycINFO, Ebsco/CINAHL, LILACS - ((screening OR substance abuse detection 

OR drug testing) AND (cannabi* OR opia* OR cocaine OR amphetamine* OR marijuana OR illicit 

drug* OR street drug* OR alcohol OR drink* OR binge) AND (work* OR occupational*))

❖ Trabalhos recuperados:
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Diretriz Técnica ANAMT/02
Disponível em http://www.anamt.org.br/site/arq_consulta_publica/arquivo_3.pdf

❖ Seleção de evidências:

❖ os 7634 artigos foram triados independentemente por dois pesquisadores 

considerando-se título e resumo

❖ estudos que não tiveram dupla concordância dos avaliadores foram arbitrados por 

um terceiro avaliador

❖ 74 trabalhos foram selecionados para leitura do artigo completo

❖ destes foram selecionados 5 artigos originais e 2 revisões sistemáticas

❖ busca na literatura cinzenta acrescentou mais 3 artigos originais e 1 revisão 

sistemática.

❖ uma das revisões sistemáticas consolidou 7 dos 8 estudos originais triados. 

❖ ao final do processo metodológico, restaram 3 revisões sistemáticas de estudos 

observacionais e 1 estudo observacional de coorte para análise da evidência.
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Diretriz Técnica ANAMT/02
Disponível em http://www.anamt.org.br/site/arq_consulta_publica/arquivo_3.pdf

❖ redução nos acidentes de trabalho foi descrita no estudo primário observacional (B) 

e em uma das revisões sistemáticas (B). 

❖ as duas revisões sistemáticas mais recentes de estudos originais não indicaram 

consenso do efeito positivo do rastreamento do uso de álcool e drogas sobre os 

acidentes de trabalho quando avaliaram dados de categorias específicas, como os 

motoristas profissionais (A) ou trabalhadores de diversas atividades econômicas (B)

❖ os estudos analisados indicam que a testagem faz parte de um programa mais 

amplo voltado para estimular a redução do uso de álcool e drogas entre trabalhadores

❖ é discutível que a redução de acidentes de trabalho, encontrada em alguns dos 

estudos analisados, seja efeito direto do rastreamento do uso de álcool e drogas, 

pois tais estudos ignoraram os possíveis efeitos da educação e orientação acerca do 

dano à saúde, da assistência à saúde, entre outras ações de um programa amplo.

❖ sobre os desfechos absenteísmo, presenteísmo e produtividade, não foram 

encontradas evidências científicas de qualquer efeito 
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Diretriz Técnica ANAMT/02
Disponível em http://www.anamt.org.br/site/arq_consulta_publica/arquivo_3.pdf

❖ O consolidado de informações apresentadas pelos estudos triados indica não 

haver evidência suficiente para a recomendação de rastreamento de uso de 

álcool e drogas entre trabalhadores como medida isolada para a redução de 

acidente de trabalho nas empresas.

❖ Não há evidências atuais na literatura científica suficientes para avaliar o 

equilíbrio entre benefícios e malefícios em relação à realização do 

rastreamento para o uso de álcool e drogas entre trabalhadores como medida 

isolada para redução de acidentes de trabalho.

❖ Não recomendamos a aplicação do rastreamento por exame toxicológico, em 

janela curta ou larga, na prática da Medicina do Trabalho.
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Albert Einstein, fí sico e humanista

Os resultados da pesquisa não exaltam 

nem apaixonam, mas o esforço tenaz 

para compreender e o trabalho 

intelectual para receber e para traduzir 

nos transformam.
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